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2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 330/2008

de 28 de Abril

A requerimento da EIA — Ensino, Investigação e Ad-
ministração, S. A., entidade instituidora da Universidade 
Atlântica, reconhecida como de interesse público, ao abrigo 
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo 
(aprovado pelo Decreto -Lei n.º 16/94, de 22 de Janeiro, 
alterado, por ratificação, pela Lei n.º 37/94, de 11 de No-
vembro, pelo Decreto -Lei n.º 94/99, de 23 de Março, e pelo 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março), pelo Decreto-
-Lei n.º 108/96, de 31 de Julho;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março;

Colhido o parecer da comissão técnica para o ensino da 
enfermagem nomeada pelo despacho conjunto n.º 291/2003 
(2.ª série), de 27 de Março;

Ouvida a Ordem dos Enfermeiros;
Ao abrigo do disposto nos artigos 14.º e 15.º do Decreto-

-Lei n.º 353/99, de 3 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

1.º
Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de pós-
-licenciatura de especialização em Enfermagem de Rea-
bilitação na Escola Superior de Saúde Atlântica, da Uni-
versidade Atlântica.

2.º
Regulamento

O curso cujo funcionamento é autorizado pela presente 
portaria rege -se pelo disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfer-
magem, aprovado pela Portaria n.º 268/2002, de 13 de 
Março.

3.º
Duração

O curso tem a duração de dois semestres lectivos.

4.º
Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos do 
anexo à presente portaria.

5.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir anual-
mente não pode exceder 25.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
38 alunos.

6.º
Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos 
termos da lei.

7.º
Início de funcionamento do curso

O curso pode iniciar o seu funcionamento a partir do 
ano lectivo de 2008 -2009, inclusive.

8.º
Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação do 
mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da entidade 
instituidora e do estabelecimento de ensino do cumpri-
mento de eventuais adaptações ou correcções que sejam 
determinadas pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 13 de Abril de 
2008.
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ANEXO

Universidade Atlântica

Escola Superior de Saúde Atlântica

Curso de pós -licenciatura de especialização em Enfermagem de Reabilitação 

Unidades curriculares Área
científica Tipo 

Tempo de trabalho (horas) 

Créditos Observações 
Total Contacto 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Enfermagem de Reabilitação I. . . . . . . . . . . . . . . . 723 Anual  . . . . . . . . . . . . . 1008 TP: 64; E: 490; S: 9 40  
Fundamentos de Enfermagem de Reabilitação 723 Semestral  . . . . . . . . . . 217 TP: 54; S: 35 10  
Enfermagem de Reabilitação II  . . . . . . . . . . . . . . . 723 Semestral  . . . . . . . . . . 275 TP: 62; E: 50; S: 20 10  

(2) 723: Enfermagem.

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2008/A

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2006/A, de 30 de Agosto, que sujeita a medidas

preventivas os terrenos envolventes ao Aeroporto de Santa Maria

Considerando que o artigo 2.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 34/2006/A, de 30 de Agosto, que sujeita a 
medidas preventivas os terrenos envolventes ao Aeroporto 
de Santa Maria, estabelece o âmbito do referido diploma, 
assinalando as áreas sujeitas às respectivas medidas pre-
ventivas;

Considerando a necessidade de correcção dessas áreas;
Torna -se necessário proceder à alteração do artigo 2.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 34/2006/A, de 30 de Agosto, 
com a consequente revogação dos respectivos anexos.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e 
das alíneas g) do artigo 8.º e c) do n.º 1 do artigo 31.º do 
Estatuto Político -Administrativo, decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração do Decreto Legislativo Regio-

nal n.º 34/2006/A, de 30 de Agosto

O artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 34/2006/A, de 30 de Agosto, passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 2.º
(…)

A zona referida no artigo anterior é definida pela área 
assinalada na planta anexa ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante.»

Artigo 2.º
Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.º 34/2006/A, de 30 de 
Agosto, é republicado em anexo ao presente diploma, do 
qual é parte integrante, com as alterações ora introduzidas.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 21 de Fevereiro de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando Ma-
nuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 18 de Abril de 2008.
Publique-se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

Republicação do Decreto Legislativo Regional
n.º 34/2006/A, de 30 de Agosto

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma tem como objecto estabelecer me-
didas preventivas destinadas nas áreas envolventes ao 
Aeroporto de Santa Maria, destinadas à implementação de 
infra -estruturas necessárias ao desenvolvimento desta ilha.

Artigo 2.º

Âmbito

A zona referida no artigo anterior é definida pela área 
assinalada na planta anexa ao presente diploma, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 3.º
Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos, fica dependente de 
prévia autorização do departamento do Governo Regional 
com competência em matéria do ordenamento do territó-
rio, sem prejuízo de quaisquer outros condicionalismos 
legalmente exigidos, a prática, na área definida nas plantas 
anexas a este diploma, dos actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução ou ampliação de edifícios 

ou de outras instalações;




